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ELETROSUL – NOTÍCIAS DA SEMANA
Assembléias decidem sobre férias
Na quarta-feira, dia 3, até o fechamento desta edição continuavam acontecendo assembléias promovidas pelos sindicatos que compõem a Intersul, sobre a ação de férias. No encontro os trabalhadores definiam se aceitam ou não que os sindicatos homologuem o termo de transação individual para os trabalhadores que desejarem celebrar acordo com a Eletrosul.
Mesmo após o desatino da empresa de, na terça-feira, divulgar num “Saiba” que havia sido assinado um acordo entre sindicato e empresa, os trabalhadores compareceram às assembléias para votar e decidir se permitiriam que o sindicato homologasse acordos INDIVIDUAIS entre trabalhadores e empresa. Em alguns poucos minutos os trabalhadores compreenderam o que os representantes da empresa parecem não ter compreendido em meses de negociação: nenhum acordo jurídico foi celebrado entre sindicato e empresa.
Também foi exposto aos trabalhadores item por item os pontos políticos que criaram o impasse: 1) descumprimento da NG-61 (descumprimento da própria norma da empresa); 2) desconsideração dos 5 anos referente ao pagamento de passivo trabalhista; 3) compra da legitimação do teleassédio; 4)  compra da legitimação da mudança de sistemática sem a conversa com os sindicatos (descumprimento de acordo coletivo).
Apesar das críticas dos erros de comunicação com a base durante o processo de negociação por parte do Sinergia, ficou claro aos trabalhadores que, dos envolvidos no processo da ação de férias, o único grupo que tratou o caso com seriedade, responsabilidade e senso de consequência, foram os sindicatos que compõem a Intersul. Isto se faz comprovado quando ao olhar a ata assinada na SRTE (antiga DRT), vê-se todos sindicatos envolvidos no processo e entende-se que foram necessárias várias reuniões, com todos estes sindicatos, afim de estudar e compreender cada cláusula da proposta da empresa e as intenções por trás de cada cláusula, pois elas não estavam escritas nos acordos por acaso ou mero detalhe estético.
Por fim, na assembléia na sede, realizada na manhã de ontem,  alguns trabalhadores pediram a palavra e reforçaram a importância do sindicato enquanto único meio de avanço dos trabalhadores perante o poder do contratante que detêm os meios de produção e o capital. Mesmo em meio à crise e os desgastes políticos decorrentes do episódio, os próprios trabalhadores reconheceram a história e comprometimento dos sindicatos que compõem a Intersul na defesa dos direitos dos trabalhadores. Uma trabalhadora pediu a palavra para externar sua opinião, dizendo que isto fortaleceu a relação dos trabalhadores com o Sinergia, por este ter mostrado a seriedade do seu trabalho.
 

Terceirização:
Projeto  prevê que tomadores do serviço responderão por obrigações trabalhistas 
Depois de um ano e meio de negociações com centrais sindicais, o Ministério do Trabalho divulgou o texto do projeto de Lei que regulamentará a  terceirizações a ser enviado ao Congresso Nacional. Segundo o projeto, os trabalhadores terceirizados passarão a ter vínculo de emprego com as empresas nas quais prestam serviço. A proposta também proíbe a contratação de serviços terceirizados na atividade principal da empresa.

De acordo com a versão preliminar do projeto, que ainda precisa passar pela Casa Civil antes de seguir para o Congresso, as empresas “tomadoras de serviço” vão responder solidariamente pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias, entre outras previstas no contrato de trabalho, inclusive no caso de falência da empresa prestadora de serviços.
Segundo o Ministério do Trabalho a configuração de vínculo de trabalho seguirá os requisitos que já são previstos na CLT para todos os trabalhadores contratados diretamente.
As empresas onde o serviço é prestado terão de controlar, mensalmente, o pagamento de salários e o recolhimento do FGTS e da contribuição previdenciária por parte da empresa que presta o serviço terceirizado, segundo a proposta. Responderão também por danos -decorrentes de acidentes de trabalho - causados aos trabalhadores.
O projeto prevê ainda que o trabalhador terá os mesmos direitos previstos na convenção ou nos acordos coletivos de trabalho celebrados pelo sindicato da categoria profissional preponderante da empresa tomadora de serviços, desde que sejam mais benéficos que os da sua própria categoria.
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